
INTERPRETAÇÃO IFRIC 8

Âmbito da IFRS 2

Referências

— IAS 8 Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e Erros
— IFRS 2 Pagamento com Base em Acções

Antecedentes

1. A IFRS 2 aplica-se a transacções de pagamento com base em acções, em que a entidade recebe ou adquire bens ou
serviços. Os «bens» incluem inventários, consumíveis, activos fixos tangíveis, activos intangíveis e outros activos não
financeiros (parágrafo 5 da IFRS 2). Por conseguinte, com excepção de transacções específicas excluídas do seu
âmbito, a IFRS 2 aplica-se a todas as transacções em que a entidade recebe activos não financeiros ou serviços a título
de retribuição pela emissão de instrumentos de capital próprio da entidade. A IFRS 2 aplica-se igualmente a
transacções em que em que a entidade incorre em passivos, relativamente a bens ou serviços recebidos, que se
baseiam no preço (ou valor) das acções da entidade ou de outros instrumentos de capital próprio da entidade.

2. No entanto, poderá ser difícil em alguns casos demonstrar que os bens ou serviços foram (ou serão) recebidos. Por
exemplo, uma entidade pode conceder acções gratuitamente a uma organização de beneficência. Não é normalmente
possível identificar os bens ou serviços específicos recebidos em troca dessa transacção. Poderá surgir uma situação
análoga em transacções com outras partes.

3. A IFRS 2 requer que as transacções em que são efectuados pagamentos com base em acções aos empregados sejam
mensuradas por referência ao justo valor desses pagamentos à data de concessão (parágrafo 11 da IFRS 2) (*). Por
conseguinte, não se requer que uma entidade mensure directamente o justo valor dos serviços dos empregados
recebidos.

4. Quanto a transacções em que são efectuados pagamentos com base em acções a outras partes diferentes dos
empregados, a IFRS 2 estabelece uma presunção ilidível, nos termos da qual o justo valor dos bens ou serviços
recebidos deve poder ser estimado com fiabilidade. Nestas situações, a IFRS 2 requer que a transacção seja mensurada
pelo justo valor dos bens ou serviços à data em que a entidade obtém os bens ou a contraparte presta o serviço
(parágrafo 13 da IFRS 2). Deste modo, existe uma presunção subjacente de que a entidade conseguirá identificar os
bens ou serviços recebidos de outras partes diferentes dos empregados. Tal suscita a questão da eventual aplicação da
IFRS na ausência de bens ou serviços identificáveis, o que suscita, por sua vez, uma outra questão: caso a entidade
tenha efectuado um pagamento com base em acções e a retribuição identificável recebida (caso exista) se afigure
inferior ao justo valor desse pagamento, esta situação indica que os bens ou os serviços foram recebidos, mesmo que
não tenham sido especificamente identificados, sendo, assim, aplicável à IFRS 2?

5. Deve salientar-se que a expressão «o justo valor do pagamento com base em acções» se refere ao justo valor do
pagamento com base em acções específico que estiver em causa. Por exemplo, a legislação nacional pode requerer
que uma entidade reserve uma certa parcela das suas acções recebidas à subscrição de nacionais de um país
específico, a qual só poderá ser transferida para outros nacionais desse país. Essa restrição em matéria de transferência
é susceptível de afectar o justo valor das acções em causa, podendo essas acções ter, por conseguinte, um justo valor
inferior ao de acções em todo o resto idênticas, mas que não estão sujeitas a essas restrições. Nesta situação, caso a
questão do parágrafo 4 surgisse no contexto das acções sujeitas a restrições, a expressão «o justo valor do pagamento
com base em acções» referir-se-á ao justo valor das acções sujeitas a restrições e não ao justo valor de outras acções a
elas não sujeitas.

Âmbito de aplicação

6. A IFRS 2 aplica-se a transacções em que uma entidade ou os respectivos accionistas concederam instrumentos de
capital próprio (**) ou incorreram num passivo, a fim de transferir dinheiro ou outros activos por quantias baseadas
no preço (ou no valor) das acções ou dos instrumentos de capital próprio da entidade. Esta interpretação aplica-se às
transacções em que a retribuição identificável recebida (ou a receber) pela entidade, incluindo dinheiro e o justo valor
da retribuição não pecuniária identificável (caso exista), se afigura inferior ao justo valor dos instrumentos de capital
próprio concedidos ou do passivo assumido. No entanto, esta interpretação não se aplica a transacções excluídas do
âmbito da IFRS 2, de acordo com os parágrafos 3-6 dessa IFRS.

Questão envolvida

7. A questão que é objecto da Interpretação consiste em saber se a IFRS 2 se aplica ou não a transacções em que a
entidade não pode identificar de modo específico uma parte ou a totalidade dos bens ou serviços recebidos.

(*) Ao abrigo da IFRS 2, todas as referências aos empregados incluem outros que forneçam serviços semelhantes.
(**) Incluem os instrumentos de capital próprio da entidade, da sua empresa-mãe e de outras entidades do mesmo grupo que o da

entidade.
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8. A IFRS 2 aplica-se a transacções específicas em que são recebidos bens ou serviços, tais como as transacções em que
uma entidade recebe bens ou serviços a título de retribuição por instrumentos de capital próprio da entidade. Tal
inclui as transacções em que a entidade não pode identificar de modo específico uma parte ou a totalidade dos bens
ou serviços recebidos.

9. Na ausência de bens ou serviços especificamente identificáveis, a existência de outras circunstâncias pode indicar que
os bens ou serviços foram (ou serão) recebidos, aplicando-se neste caso a IFRS 2. Em especial, caso se afigure que a
retribuição identificável recebida (caso exista) é inferior ao justo valor dos instrumentos de capital próprio concedidos
ou do passivo assumido, esta circunstância indica normalmente que foi (ou será) recebida outra retribuição (isto é,
bens ou serviços não identificáveis).

10. A entidade mensurará os bens ou serviços identificáveis recebidos de acordo com a IFRS 2.

11. A entidade mensurará os bens ou serviços não identificáveis recebidos (ou a receber) como a diferença entre o justo
valor do pagamento com base em acções e o justo valor de quaisquer bens ou serviços identificáveis recebidos (ou a
receber).

12. A entidade mensurará os bens ou serviços não identificáveis, recebidos à data de concessão. No entanto, para
transacções liquidadas em dinheiro, o passivo voltará a ser mensurado em cada data de relato até à sua liquidação.

Data de eficácia

13. As entidades aplicarão a presente interpretação aos períodos anuais com início em ou após 1 de Maio de 2006,
considerando-se aconselhável que a aplicação comece mais cedo. Se uma entidade aplicar esta Interpretação a um
período com início antes de 1 de Maio de 2006, deve divulgar esse facto.

Transição

14. As entidades aplicarão retrospectivamente a presente interpretação, de acordo com o estabelecido na IAS 8, sujeita às
disposições transitórias da IFRS 2.

PT9.9.2006 Jornal Oficial da União Europeia L 247/7


